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APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VALORES DEVIDOS. 
1.
As partes devem observar os requisitos a que aludem os arts. 421 e 422, ambos do CC, quando da efetivação do pacto, ou seja, atentar aos princípios da função social do contrato e da boa fé.

2.
Ademais, no nosso sistema jurídico não há restrição para contratar, bastando para tanto a manifestação livre de vontade para que a relação jurídica seja constituída, cuja boa fé e função social que permeiam a contração levada a efeito apontam no sentido de que a obrigação assumida deve ser cumprida.

3.
No caso em exame, a parte autora comprovou a existência de vínculo contratual com a demandada que gerou a cobrança dos valores ora reclamados, decorrente da prestação de serviço de plano de saúde. 

4.
Por outro lado, a empresa ré não produziu qualquer adminículo de prova para demonstrar as suas alegações, ou sequer apresentou no feito comprovante de pagamento das despesas exigidas, ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiram, a teor do que estabelece o art. 333, inciso II, do CPC.
5. 
Ressalte-se, ainda, que restou demonstrado o cumprimento da prestação devida pela parte autora, ou seja, o atendimento aos beneficiários do plano de saúde em questão, a parte demandada deve honrar com a obrigação assumida, isto é, satisfazer os valores em discussão no presente feito, tendo em vista que utilizados os serviços da postulante deve ser dada a contraprestação atinentes a estes.

6.
Desse modo, demonstrada perfeitamente à causa jurídica que autoriza a emissão das referidas cártulas, bem como a instrumentalização do crédito, cuja liquidez decorre do montante lançado na relação civil subjacente à cambial decorrente dos títulos emitidos, caracterizam-se as duplicatas objeto do litígio como cambiais e, por via de conseqüência, são exigíveis, constituindo saque regular e legal, o que importa no reconhecimento da validade das duplicatas em discussão e conseqüente dever de satisfazê-las.

Negado provimento ao apelo.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Gelson Rolim Stocker e Des. Romeu Marques Ribeiro Filho.
Porto Alegre, 24 de junho de 2009.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO, 

Relator.

I- RELATÓRIO

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

UNIVERSAL PRELETRI S/A interpôs apelação contra a decisão, nos autos da ação de cobrança dos serviços atinentes ao plano de saúde prestado, sob o rito ordinário, movida por PRO SALUTE SERVIÇOS PARA A SAÚDE LTDA., que julgou procedente o pedido formulado na inicial. 

A decisão atacada (fl. 121/129) condenou a demandada ao pagamento de R$ 39.329,18 (trinta e nove mil trezentos e vinte e nove reais e dezoito centavos), atualizados pelo IGP-M e acrescido de juros legais de 1% ao ano, tudo a contar do vencimento de cada duplicata.

Em suas razões recusais às fls. 131/140 dos autos, a ré sustentou a ausência do contrato principal que deu origem aos títulos ora cobrados. Asseverou que no aditivo contratual colacionado ao feito sequer constou a data em que o mesmo foi firmado. Aduziu a inexistência de discriminação dos serviços que estavam sendo prestados. Alegou que a demandante não demonstrou a origem do crédito.

Postulou o provimento do recurso com a reforma da decisão de primeiro grau.

A apelada apresentou contra-razões às fls. 143/149 do presente feito. Asseverou que a prestação dos serviços restou devidamente comprovada nos autos. Aduziu que foram colacionados ao feito o contrato principal e o seu aditivo. 

Requereu a manutenção da sentença a quo.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

II - VOTOS

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Admissibilidade e objeto do recurso

Eminentes colegas, o recurso intentado objetiva a reforma da sentença de primeiro grau, versando a causa sobre a cobrança da prestação de serviço de plano de saúde. 



Os pressupostos processuais foram atendidos, utilizado o recurso cabível, há interesse e legitimidade para recorrer, este é tempestivo e foi devidamente preparado (fl. 140v), inexistindo fato impeditivo do direito recursal, noticiado nos autos.

   

Assim, verificados os pressupostos legais, conheço do recurso intentado para a análise das questões suscitadas.  
Mérito do recurso em exame

A autora ajuizou a presente ação objetivando o recebimento dos valores decorrentes da contratação de cobertura de plano de saúde avençado com a demandada.

Frise-se que no nosso sistema jurídico não há restrição para contratar, bastando para tanto a manifestação livre de vontade para que a relação jurídica se forme. No entanto, certos requisitos devem ser observados quando da contratação, dentre eles, deve-se atentar para os princípios da função social do contrato e da boa-fé, conforme aludem os art. 421 e 422, ambos do CC, in verbis:

Art. 421 - A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.

Art. 422 - Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.

Ressalte-se, por conseguinte, que o princípio da observância da função social do contrato não afeta a idéia tradicional, oriunda do Direito Romano, de que o pacto deve ser cumprido. Ao contrário, o art. 422 do CC, ao definir que os contratantes são obrigados a observar a probidade e a boa-fé, tanto na conclusão do contrato, quanto na sua execução, veio a reforçar a idéia do pacta sunt servanda.

Ao tratar da força obrigatória dos contratos, ensina o ilustre jurista Sílvio de Salvo Venosa
 que:

Um contrato válido e eficaz deve ser cumprido pelas partes: “pacta sunt servanta”. O acordo de vontades faz lei entre as partes.

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O ordenamento deve conferir à parte instrumentos jurídicos para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a indenizar pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força obrigatória e estaria estabelecido o caos.

Por outro lado, o art. 422 do diploma legal precitado, com o emprego de expressões vagas, permitiu que o juiz verificasse, ao analisar o caso concreto, se as partes contratantes obedeceram ao princípio da boa-fé ao contratar, ou se algum dos contratantes utilizou-se da má-fé, viciando, assim, o negócio jurídico entabulado entre as partes. Sobre o assunto, explica o doutrinador precitado
:

A idéia central é no sentido de que, em princípio, contratante algum ingressa em um conteúdo contratual sem a necessária boa-fé. A má-fé inicial ou interlocutória em um contrato pertence à patologia do negócio jurídico e como tal deve ser examinada e punida. Toda cláusula geral remete o intérprete para um padrão de conduta geralmente aceito no tempo e no espaço. Em cada caso o juiz deverá definir quais as situações nas quais os partícipes de um contrato se desviaram da boa-fé. Na verdade, levando-se em conta que o Direito gira em torne de “tipificações” ou descrições legais de conduta, a cláusula geral traduz uma tipificação aberta.
Nesse diapasão, é oportuno trazer à baila os ensinamentos do insigne jurista Rizzardo
 sobre os princípios da probidade e boa-fé que devem orientar a formação dos contratos ao asseverar que:

As partes são obrigadas a dirigir a manifestação da vontade dentro dos interesses que as levaram a se aproximarem, de forma clara e autêntica, sem o uso de subterfúgios ou intenções outras que as não expressas no instrumento formalizado. A segurança das relações jurídicas depende, em grande parte, da probidade e da fora fé, isto é, da lealdade, da confiança recíproca, da justiça, da equivalência das prestações e contraprestações, da coerência e clarividência dos direitos e deveres. Impende que haja entre os contratantes um mínimo necessário de credibilidade, sem o qual os negócios não encontrariam ambiente propício para se efetivarem. O conjunto desses valores constitui um pressuposto gerado pela probidade e boa-fé, ou sinceridade das vontades ao firmarem os direitos e obrigações. Sem os princípios, fica viciado o consentimento das partes.
Sustenta a empresa ré que o contrato originário que teria dado origem aos valores ora cobrados não foi colacionado ao feito. No entanto, os aditivos contratuais devidamente firmados pela presentante da demandada (fls. 16/18 e 19/21) comprovam a existência do pacto de plano de saúde firmado entre as partes, denominado de Contrato de Operação de Plano Privado de Assistência à Saúde – Plano Coletivo Especial.

Ademais, no que diz respeito à inexistência de discriminação dos serviços prestados, cumpre destacar que os demonstrativos colacionados às fls. 87/116 do presente feito comprovam a existência de beneficiários, bem como das mensalidades e despesas geradas por estes.

Note-se que a empresa ré não produziu qualquer adminículo de prova para demonstrar as suas alegações, ou sequer apresentou no feito algum comprovante de pagamento das despesas exigidas, ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiram, a teor do que estabelece o art. 333, inciso II, do CPC.

Portanto, a boa fé que permeia qualquer relação jurídica, bem como a função social a que está afeta este tipo de contratação, apontam no sentido de que a prestação assumida deve ser cumprida.

Ressalte-se, ainda, que restou demonstrado o cumprimento da prestação devida pela parte autora, ou seja, o atendimento aos beneficiários do plano de saúde em questão, a parte demandada deve honrar com a obrigação assumida, isto é, satisfazer os valores em discussão no presente feito, tendo em vista que utilizados os serviços da postulante deve ser dada a contraprestação atinentes a estes.

 

Desse modo, demonstrada perfeitamente à causa jurídica que autoriza a emissão das referidas cártulas, bem como a instrumentalização do crédito, cuja liquidez decorre do montante lançado na relação civil subjacente à cambial decorrente dos títulos emitidos, caracterizam-se as duplicatas objeto do litígio como cambiais e, por via de conseqüência, são exigíveis, constituindo saque regular e legal, o que importa no reconhecimento da validade das duplicatas em discussão e conseqüente dever de satisfazê-las.
Assim, a demandada deve ser condenada ao pagamento das duplicadas inadimplidas e devidamente protestas juntadas às fls. 25/34 dos autos. No que diz respeito á correção monetária e aos juros de mora, não havendo recurso sobre este ponto específico da matéria deve ser mantida na íntegra a decisão de primeiro grau. 

Destarte, não merece qualquer reparo a sentença ora atacada, porquanto analisou de forma adequada questões discutidas no feito, aplicando com acuidade jurídica a legislação acerca da matéria.

III – DISPOSITIVO



Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao apelo, mantendo a sentença de primeiro grau em todos os provimentos emanados daquela e razões de decidir, inclusive no que tange à fixação do ônus da sucumbência.

Des. Gelson Rolim Stocker (REVISOR) - De acordo.
Des. Romeu Marques Ribeiro Filho - De acordo.
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Apelação Cível nº 70027307057, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CARLOS FREDERICO FINGER
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